MOÇÃO N.º  166,  DE 2001.

Por vezes, e  lamentavelmente  de  forma  reiterada  nos  últimos  tempos,  tomamos conhecimento de relatos nos quais crianças e adolescentes são vítimas de maus tratos, muitos dos quais ocorridos em de seus próprios lares.

Grande conquista e evolução à toda sociedade brasileira advieram com a aprovação do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, demonstrando preocupação e atenção para com nossa juventude, o futuro da Nação. 

O Estatuto garante os Direitos Fundamentais das crianças e adolescentes, adotando a teoria da Proteção Integral, tornado obrigatória prestações quer por parte do Estado, quer  da família ou da sociedade, sabiamente definindo a cada qual sua parcela de responsabilidade nesta  relevante questão social.

Consagrada está, portanto, pelo ordenamento jurídico brasileiro, a necessidade da boa formação social, cultural, educacional às crianças e adolescentes, assegurando-lhes respeito e tratamento digno.

Com efeito, a sociedade civil organizada também tem, não rara as vezes, oferecido sua contribuição, seja participando de Conselhos Tutelares, seja mantendo casas, abrigos, para àqueles que deles necessitarem, voluntariamente oferecendo ajuda material e humana.

Como modelo a ser seguido, temos que nos lembrar do  "Lar Batista Centro Leste do Estado de São Paulo", na figura de  seu representante legal, Sr. Paulo Sérgio de Souza Moreno, cuja entidade, reaberta no mês de setembro do corrente ano, vem atendendo, em regime de abrigo, a  adolescentes vítimas de maus tratos, abuso, crueldade e opressão, garantindo a observância de seus direitos fundamentais de acordo com o ECA.

Cumpre,  pois,  a  esta Casa Legislativa, que tem dado contribuição significativa ao processo de fortalecimento de nossa sociedade, oferecer seu aplauso a essa louvável iniciativa que somente enaltece as ações da Sociedade Civil Organizada.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO,  manifesta seu aplauso à iniciativa do "Lar Batista Centro Leste do Estado de São Paulo" pela reabertura do Lar que vem atendendo, em regime de abrigo, à adolescentes vítimas de maus tratos, abuso, crueldade e opressão, garantindo seus direitos fundamentais de acordo com o Estatuto da Criança e Adolescente, medida que contribui não  somente  com  o crescimento e fortalecimento de toda a sociedade civil  brasileira,  mas  primordialmente  com a construção da sociedade livre,  justa,  solidária,  que  aspiramos  construir. 

Sala das Sessões, em 

Antonio Mentor

     Deputado Estadual - PT
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